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Ata da Reunião do Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de Justiça.

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de mil e novecentos e noventa
e cinco, na Cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, no Salão Juá do
Hotel São Rafael, reuniu-se o Colégio Permanente de Presidentes de Tribunais de
Justiça, regularmente convocado, com a presença do Ministro Bueno de Souza, do
egrégio Superior Tribunal de Justiça e de representantes de todos os Tribunais de
Justiça dos Estados da Federação e do Distrito Federal. O Desembargador Mílton
Martins, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, abriu os
trabalhos manifestando sua alegria em acolher o Colégio, desejando pleno êxito à sua
reunião. Em seguida, passou a palavra ao Desembargador José Fernandes Filho
que, após saudar os participantes, registrou a presença de todas as cortes estaduais
e expôs a proposta do Executivo Federal para a reforma da Carta Magna no tocante à
previdência social, ressaltando os aspectos de interesse da magistratura nacional. O
Desembargador Gama Malcher apresentou trabalho do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro consistente num resumo das proposições do Governo Federal.
Discutida amplamente a matéria, decidiu o Colégio, contra a posição do
Desembargador Homero Sabino de Freitas, que excluiu o Ministério Público, conferir
à Comissão Executiva a incumbência de entender-se com os demais segmentos
interessados na reforma, como as associações da classe de magistrados, o
Ministério Público e os Tribunais de Contas. Os Desembargadores Licínio Carpinelli e
Gama Malcher apresentaram propostas de manifesto à nação em que o Colégio
tornará público o seu posicionamento quanto à matéria. O Colégio decidiu fundir as
duas proposições, aprovando-a, a seguir, com o intuito de emprestar, através de
todos os Tribunais, sua mais ampla divulgação. Ficou decidido, ainda, à
unanimidade, que o Colégio reafirma sua integral confiança à atual Comissão
Executiva e, em especial, a seu presidente, Desembargador José Fernandes Filho.
Ficou convocada uma reunião do Colégio no dia 28 de abril, na Cidade de Curitiba,
tendo como objeto a reforma constitucional, facultado à Comissão Executiva
convocar, se necessário, a qualquer tempo, o Colégio de Presidentes. O Colégio
autorizou a Comissão Executiva a manter contato com o Deputado Ibrahim Abi-Ackel,
Relator do Projeto do Estatuto da Magistratura, manifestando a conveniência da
prévia audiência dos Tribunais de Justiça. Por indicação do Desembargador Vaz de
Andrade, dois técnicos do Banco do Brasil fizeram resumida explanação sobre a
previdência privada daquela instituição. Finalmente, o Desembargador Cláudio Nunes
Nascimento saudou, em nome do Colégio, o Desembargador Mílton Martins,
agradecendo a fidalga acolhida e a obsequiosa atenção proporcionada ao Colégio e
aos seus integrantes. Nada mais havendo, lavrei a presente ata que, lida e aprovada,
vai devidamente assinada. Eu, Robério Nunes dos Anjos, secretário designado.

 Seguem assinaturas.


